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ELETRÔNICO
12/2026

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ


OBJETO
Registro de preços para eventual aquisição de materiais de limpeza.


VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 955.894,99


DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 22/09/2026 às 10:00h (horário de Brasília)


CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto


PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM










EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  12/2026 (SRP) 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº. 2404/2026
PERÍODO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA:  04/09/2026 até 21/09/2026 ás 23:59 horas.
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM, por meio da Secretaria Municipal de Licitação, Compras e Contratos, sediada na Rua Luiz Gomes, n. 46, Centro – Silva Jardim/RJ – CEP: 28.820-000 realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo Menor Preço Por Item, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislações aplicáveis e, ainda, mediante as condições estabelecidas neste Edital.
[bookmark: _Toc135469223]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual aquisição de materiais de limpeza.
As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
[bookmark: _Toc135469225]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
[bookmark: _Hlk135304247]O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico, por meio do site obtida no site www.licitacaosj.com.br.
Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada;
Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Empresa licitante;
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
 Neste certame, exceto para o item 10, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, salvo quanto não houverem o mínimo de participantes exigidos na referida legislação.                           
2.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior, quando houver, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.                                                                                                                                                               
[bookmark: _Ref117000692]Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Não poderão disputar esta licitação:
[bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.9.2 e 2.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
A vedação de que trata o item 2.9.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: _Toc135469226]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para fim do período de cadastramento.
[bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.3 e 7.10.1 deste Edital.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/grupo;
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até o prazo final para cadastramento.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
[bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
[bookmark: _Toc135469227]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, quando couber, dos seguintes campos:
Valor unitário e total do item; 
Descrição do objeto.
Marca
Fabricante
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a contratação.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O Prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9.
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
[bookmark: _Toc135469228]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
[bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a data limite para cadastramento;
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro (a) e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item:
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um) centavo.
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
[bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
[bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
[bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.21.3. Persistindo o empate, será realizado sorteio em sessão pública, por meio eletrônico, através de sessão no Google Meet em data e horário a ser definido pelo Pregoeiro, para a qual será disponibilizado o link aos participantes, para fins de acompanhamento, nos termos do Decreto 2763/2024 e suas alterações.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados
É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
[bookmark: _Toc135469229]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
SICAF;  
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
[bookmark: _Hlk135317550]Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens previstos à ME/EPP deste edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
Será desclassificada a proposta que: 
contiver vícios insanáveis;
não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
a comprovação de exequibilidade será solicitada de todos os licitantes que ao final da fase de lances tiverem ofertados valores com indícios de inexequibilidade, visando dar celeridade ao procedimento.
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme artigo 34 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, e no caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) pregoeiro(a), que comprove:
que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
[bookmark: _Hlk126568356]Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação da amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
[bookmark: _Toc135469230]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos abaixo serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
Habilitação Jurídica: 
a) Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária; registro no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em forma consolidada, ou acompanhado de suas alterações, tudo devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações ou cooperativas, acompanhados, ainda, de documento de eleições de seus administradores;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado da prova da composição da diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI em se tratando de MEI;
f) Identidade do sócio administrador da empresa.

Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);
b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede do licitante;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais;
d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Inscrição Estadual ou Municipal conforme o caso;
f) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Débitos Estaduais, devendo ainda ser apresentada a Certidão de Débitos Inscritos em Dívida Ativa, quando estes não forem englobados na Certidão de Débitos Estaduais;
h) Prova de Regularidade perante a Justiça do trabalho, mediante apresentação da Certidão de Débitos Trabalhistas, na forma da Lei nº 12.440/11;
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos federais, estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório deverá comprovar tal condição mediante declaração das respectivas Fazendas do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei.
Qualificação Técnica:
a) Os licitantes deverão comprovar a qualificação técnica, conforme solicitado no Termo de Referências.
[bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que constem no sistema, dentro do prazo de validade toda a documentação exigida.
Visando dar celeridade ao procedimento, é preferencial que os licitantes façam upload de toda a documentação exigida para fins de habilitação, diretamente no sistema quando solicitado pelo Pregoeiro (a).
A documentação anexada previamente no sistema, extraída do SICAF ou encaminhada pelo licitante vencedor quando solicitado pelo Agente de Contratação, deverá estar regular na data de abertura do certame, salvo as situações previstas na lei 123/2006, bem como no caso de extração do SICAF ou envio após solicitação do agente de contratação, a documentação não poderá apresentar data/hora de emissão posterior a do início do certame, sob pena de inabilitação.
As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
Não será aceito protocolo de entrega em substituição de documento exigido no presente edital e seus anexos
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro meio eletrônico, desde que se possível comprovar sua veracidade.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, quando não anexados pelo licitante no sistema.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a).
Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
[bookmark: _Toc135469231]DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sujeitando-se às penalidades aludidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo pelo preço da Ata conforme Art. 145, § 3º e Art. 146 ambos do DM nº. 2763/24.
Na hipótese de não haver cadastro de reserva ou nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua publicação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, com a renovação de seus quantitativos iniciais, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado a vantajosidade e haja saldo remanescente.
[bookmark: _Toc135469232]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
0. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
[bookmark: _Hlk132991372][bookmark: _Hlk132989696]dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
dos licitantes que mantiverem sua proposta original
          Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
0. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
0. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 145 e art. 146 do DM nº 2763/24.
Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
[bookmark: _Toc135469233]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
[bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
[bookmark: _Toc135469234]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
[bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
[bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
[bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
[bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
[bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
advertência; 
multa.
impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida.
as peculiaridades do caso concreto
as circunstâncias agravantes ou atenuantes
os danos que dela provierem para a Administração Pública
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
As sanções previstas neste edital serão aplicadas de acordo com o artigo 183 do DM nº. 2763/24.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
[bookmark: _Toc135469235]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através da plataforma www.licitacaosj.com.br/ ou através do e-mail: semlicc@silvajardim.rj.gov.br.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das Dotações Orçamentárias nº 08.01.12.361.0006.2.002.3.3.90.30 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
[bookmark: _Toc135469236]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
[bookmark: _Hlk82473550]Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Para fins de aplicação das sanções administrativas previstas no item 11 do presente edital, o lance é considerado proposta.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico https://www.silvajardim.rj.gov.br/index.php/licitacoes/ ou www.licitacaosj.com.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.12.1 – ANEXO I – Termo de Referência 
14.12.2 – ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
14.12.3 – ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços
14.12.4 – ANEXO IV – Modelo de Proposta/ Valores Estimado para Licitação

Silva Jardim, 02 de setembro de 2026


Fabricio Viana Antunes Pinheiro
Secretário Municipal de Licitações, Compras e Contratos




















ANEXO I

[bookmark: _Hlk213766258]TERMO DE REFERÊNCIA
1- OBJETO:
	Fornecimento de materiais de limpeza, com a finalidade de assegurar a manutenção das condições adequadas de salubridade, higiene, bem-estar e funcionalidade de todas as unidades escolares, creches, casa do autista, bem como dos setores vinculados ao Fundo Municipal de Educação, conforme os materiais especificados a seguir.
	ITEM
	ESPECIFICAÇLÃO
	UNID
	Previsão de Contratação
	Quantidade mínima por entrega
	Margem de 20% 
	Qtde p/ Registro de Preços

	1
	Álcool etílico hidratado 92.8 INPM 1000 ml.
	UNID
	2.380
	790
	476
	2.856

	2
	Água sanitária 1000 ml solução aquosa a base de hipoclorito de sódio ou cálcio com teor de cloro ativo em 2.0 a 2.5 % p/p embalagem opaca com tampa de rosca ou pressão devendo constar o percentual de hipoclorito número de lote e data de fabricação.
	UNID
	2.460
	

820
	492
	2.952

	3
	Alcool etílico hidratado 70% INPM (Álcool em gel) 500 g.
	UNID
	2.920
	970
	584
	3.504

	4
	Amaciante concentrado 1,5 litros, rendimento máximo de 06 litros.  Fragrâncias Suaves. confort ou equivalente. caixa com 06 unidades.
	CAIXA
	280
	90
	56
	336

	5
	Balde, material plástico, capacidade de 15 litros, material alça arame galvanizado. Cor: Preto.
	UNID
	290
	90
	58
	348

	6
	Baldes em alumínio capacidade para 20 litros. Cor: Natural
	UNID
	189
	60
	32
	221

	7
	Cera líquida incolor, 3 em 1 que limpa perfuma e da brilho, PH neutro, alto brilho. para aplicação em pisos e cerâmica. Galão de 5 litros.
	Galão
	297
	95
	52
	349

	8
	Cesto em plástico fechado com tampa de alta resistência e durabilidade, com alças reforçadas com pega anatômica,  capacidade de 65 litros. Jaguar ou equivalente. Cor: Preto. 
	UNID
	150
	50
	30
	180

	9
	Cesto telado em plástico reforçado, sem tampa, capacidade de 10 litros. Cor: Branco.
	UNID
	367
	120
	73
	440

	10
	Cloro liquido galão de 5 litros, composição: concentrado 12%, hipoclorito de sódio, hidroxido de sódio.
	UNID
	2.190
	725
	438
	2.628

	11
	Corda para varal, material nylon, resistente. Pacote com 10 metros.
	UNID
	114
	35
	19
	133

	12
	Desinfetante 2 litros , indicado para limpeza de higienização de banheiros e ambientes internos com duração de 24 h. Rendimento máximo de 90 ml por 03 litros de água. caixa com 6 unidades. Aroma de Lavanda. Veja Perfumes ou equivalente.
	CAIXA
	1.920
	

635
	384
	2.304

	13
	Desodorizador sanitário, pastilha adesiva caixa com 03 unid. Duração mínima de 390 descargas. 40g aproximadamente. A embalagem deve conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro no ministério da saúde.
	UNID
	8.630
	


2870
	1.726
	10.356

	14
	Desodorizador ambiental, aerossol, sem cfc. Essências suaves. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro do ministério da saúde. Lata, 360 ml aproximadamente
	UNID
	435
	

140
	87
	522

	15
	Detergente líquido ( lava  louças ) neutro, alto poder desengordurante, concentrado, dermatologicamente testado, 500 ml. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no ministério da saúde. caixa com 24 unidades. Minuano, Limpol ou equivalente.
	CAIXA
	848
	


280
	170
	1.018

	16
	Escova para lavar roupa, oval, confortável ergonômica, resistente e durável. confeccionada em plástico com cerdas de polipropileno. Condor ou equivalente.
	UNID
	115
	35
	20
	135

	17
	Escova sanitária com estojo, de plástico resistente, com cerdas flexíveis. Cor: Branca.
	UNID
	164
	50
	33
	197

	   18
	Esponja multi uso dupla face produto com tecido a base de fibras sintéticas e mineral abrasivo e outra em espuma de poliurentano consistente, unidos por resina a prova dágua Limpeza pesada. Dimensões aproximadas: 102 x260mm. Embalagem com 10 unidades.
	PCT
	1.710
	565
	342
	2.052

	19
	Pano Flanela de Algodão G, Cor Laranja, Tamanho 33 X 58 Cm.
	UNID
	397
	130
	79
	476

	20
	Higienizador bactericida, clorado para alimentos, 1000 ml composição ingrediente ativo hipoclorito de sódio, estabilizante cloreto de sódio; agua deionizada Q.S.P.
	UNID
	326
	100
	65
	391

	21
	Lava louças, sabão em pasta, ingrediente: óleo vegetal, hidróxico de potácio, corante e água, embalagem com 500 g UAU ou equivalente
	UNID
	444
	145
	82
	526

	22
	Limpa vidro spray, com pulverizador com válvula, com bico regulável nas posições “on e off”, secagem rápida, para todos os tipos de vidro, remove sujeiras, não deixa manchas, perfume agradável. Embalagem de 500 ml aproximadamente. Veja ou equivalente
	UNID
	635
	200
	127
	762

	23
	Limpador instantâneo multiuso, capaz de remover muitos tipos de sujeiras como: gordura de cozinha, óleo Poeira, molho de tomate, café caneta hidrocor, caneta permanente, graxa, marca de dedos. Pode ser utilizado em diversos tipos de superfíceis como: pisos, azulejos, ladrilhos, esmaltados, paredes de vidro, inox cerâmica, espelho plásticos acrílicos, ladrilhos. Embalagem de 750 ml aproximadamente. Veja ou equivalente. Caixa com 12 unid.
	CAIXA
	295
	95
	59
	354

	24
	Lixeira com pedal, plástico polipropileno ultra resistente, haste rígida que melhora o desempenho da abertura, pedal resistente e reforçado com acionamento preciso. Capacidade de 35 litros. Dimensões aproximadas: 23.2x20.6x29.2cm. Peso aproximado: 400g. Cor: Branca.
	UNID
	175
	55
	35
	210

	25
	Lixeira com pedal, redonda, plástico polipropileno ultra resistente, haste rígida que melhora o desempenho da abertura, pedal resistente e reforçado com acionamento preciso. Capacidade de 13,5 litros aproximadamente. Dimensões aproximadas: 30x27.7x35.2cm. Peso aproximado: 505g. Cor: Branca.
	UNID
	173
	55
	32
	205

	26
	Lixeira, redonda, plástico polipropileno ultra resistente, com tampa. Capacidade de 10 litros aproximadamente. Dimensões aproximadas:26cm(A)x26cm(D). Cor Cinza.
	UNID
	169
	50
	31
	200

	27
	Lixeira com tampa, redonda, plástico polipropileno ultra resistente e alto impacto, com alças ergonômicas e com proteção contra raios UV, UVA, UVB. Não resseca e tem maior durabilidade, com camada protetora a cor não desbota com facilidade pode ser usado em todos os tipos de locais onde houver necessidade. Capacidade de 100 litros. Dimensões aproximadas: 73 cm (A)x59 cm (L)x51cm(D). Cor: Cinza
	UNID
	152
	45
	30
	182

	28
	Lustra móvel, emulsão aquosa cremosa de silicone, perfumado lavanda 200 ml. Bryo   ou equivalente.
	UNID
	330
	100
	66
	396

	29
	Luva nitrílica para limpeza, possui plama antiderrapante em alto relevo, interior em algodão flocado, hipoalergênicas, punho longo para maior proteção. Mucambo ou equivalente. Tamanho  M. Cor: Verde.
	PAR
	480
	150
	96
	576

	30
	Luva nitrílica para limpeza, possui plama antiderrapante em alto relevo, interior em algodão flocado, hipoalergênicas, punho longo para maior proteção. Mucambo ou equivalente. Tamanho  G. Cor: Verde.
	PAR
	475
	150
	95
	570

	31
	Luva de vinil para procedimento não cirúrgico, superfície lisa ambidestra, não estéril, com pó bioabsorvível caixa com 100 unidades, tamanho G.
	CAIXA
	154
	45
	22
	176

	32
	Luva de vinil para procedimento não cirúrgico, superfície lisa ambidestra, não estéril, com pó bioabsorvível caixa com 100 unidades, tamanho M
	CAIXA
	137
	40
	21
	158

	33
	Luva de vinil para procedimento não cirúrgico, superfície lisa ambidestra, não estéril, com pó bioabsorvível caixa com 100 unidades, tamanho P
	CAIXA
	137
	40
	21
	158

	34
	Multi-inseticida com óleo de cintronela 380 ml aproximadamente. SBP ou equivalente.
	UNID
	363
	115
	65
	428

	35
	Pá coletora lixo, com coletor articulável em plástico reforçado. Dimensões aproximadas: 29x28x10,5cm. Cabo de 90 cm aproximadamente, cabo de madeira plastificado.
	UNID
	147
	45
	26
	173

	36
	Palha de aço n° 2, material aço-carbono, abrasividade média. Aplicação: limpeza em geral, pacote com 2 unidades de 25 g aproximadamente.
	PCT
	340
	100
	68
	408

	37
	Pano de copa atoalhado resistente com no mínimo 95% de algodão, medindo no mínimo 43X75 cm em cores claras e com estampas variadas.
	UNID
	665
	215
	133
	798

	38
	Pano para limpeza multiuso, super absorvente, macio e resistente. Pacote com 5 unidades. Dimensões aproximadas: 60cmx33cm. Cor: azul. Perfex ou equivalente
	PCT
	575
	185
	115
	690

	39
	Prendedor de roupa grande, formato retangular, de madeira. Dimensões aproximadas: 8cm . Pacote com 12unidades.
	DUZIA
	162
	50
	26
	188

	40
	Rodo em alumínio com borracha dupla 40 cm , cabo de madeira plastificado.
	UNID
	360
	115
	72
	432

	41
	Sabão de coco, com base e aromas naturais do coco. Barras com 200 g. Barra com 05 unidades. 
	PCT
	1.795
	590
	359
	2.154

	42
	Sabão em barra glicerinado, neutro sem perfume. Barras com 200 g. barra com 05 unidades. Ypê ou equivalente
	PCT
	1.795
	590
	359
	2.154

	43
	Sabão em pó, mata 9,9 % dos vírus e bactérias, rendimento de 10 lavagens. aixa com 20 unidades de 800g cada – Omo ou equivalente.
	CAIXA
	160
	50
	29
	189

	44
	Saco branco alvejado pano de chão 100% algodão tamanho 55 x 75 cm fibra natural, bem trançado.
	UNID
	1.390
	460
	278
	1.668

	45
	Saco plástico lixo, 200 litros, reforçado, brilhoso, 10 micras, cor preta, largura 75cm, altura 105cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	464
	150
	86
	550

	46
	Saco plástico lixo, 100 litros, reforçado, brilhoso, 10 micras, cor preta, largura 75cm, altura 105cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	564
	180
	106
	670

	47
	Saco plástico lixo, 15 litros, reforçado, brilhoso, 6 micras, cor preta, largura 25cm, altura 50cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	564
	180
	106
	670

	48
	Saco plástico lixo, 30 litros, reforçado, brilhoso, 6 micras, cor preta, largura 59cm, altura 62cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	564
	180
	106
	670

	49
	Saco plástico lixo, 50 litros, reforçado, brilhoso, 6 micras, cor preta, largura 63cm, altura 80cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	564
	180
	106
	670

	50
	Saponáceo para limpeza, branco e cremoso. Frasco plástico de 450 g. aproximadamente. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro no ministério da saúde. Cif ou equivalente
	UNID
	777
	250
	144
	921

	51
	Vassouras de piaçava natural nº 04, reforçada, resistentes, cabo de madeira medindo 1,20m aproximadamente.
	UNID
	1.067
	350
	186
	1.253


2 - MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA
A presente demanda tem por objetivo assegurar a conservação, limpeza e higienização contínua de todas as unidades escolares da rede municipal de ensino, bem como de todos os setores administrativos vinculados ao Fundo Municipal de Educação, garantindo condições adequadas de funcionamento, salubridade e segurança dos ambientes públicos destinados à educação.
A manutenção permanente da limpeza e da conservação dos prédios escolares é indispensável para a preservação do patrimônio público, para a saúde da comunidade escolar, alunos, professores, servidores e demais usuários, e para a qualidade do ambiente de ensino e aprendizagem. Ambientes limpos e bem conservados contribuem diretamente para a prevenção de doenças, redução de riscos sanitários, melhoria do bem-estar coletivo e valorização do espaço escolar.
Ressalta-se que as unidades escolares possuem grande fluxo diário de pessoas, o que demanda serviços contínuos e adequados de limpeza, incluindo higienização de salas de aula, sanitários, áreas comuns, cozinhas, refeitórios, pátios e demais dependências, observando-se normas sanitárias e de segurança vigentes.
Da mesma forma, os setores administrativos do Fundo Municipal de Educação exercem atividades essenciais à gestão educacional, exigindo ambientes organizados, higienizados e em condições adequadas para o desempenho eficiente das atividades administrativas, atendimento ao público e guarda de documentos e equipamentos.
Assim, a contratação dos serviços de conservação e limpeza se justifica pela necessidade permanente, caráter essencial e contínuo do serviço, bem como pela impossibilidade de interrupção, sob pena de prejuízos à saúde pública, ao regular funcionamento das unidades escolares e à prestação do serviço educacional.
Diante do exposto, a presente contratação mostra-se necessária, adequada e alinhada ao interesse público, atendendo aos princípios da eficiência, continuidade do serviço público, economicidade e preservação do patrimônio público, assegurando condições dignas e seguras para o pleno desenvolvimento das atividades educacionais e administrativas.

3 METODOLOGIA DE CÁLCULO

3.1 A metodologia utilizada para definição dos quantitativos está detalhada na Planilha de Cálculo constante no Anexo I, onde estão discriminadas as necessidades de cada unidade escolar.
3.2 Os quantitativos previstos neste Termo de Referência foram estimados com base nas demandas atuais do Fundo Municipal de Educação – FME, considerando as informações levantadas junto às unidades escolares, de modo a assegurar aderência às necessidades reais da rede municipal de ensino.

4 - JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO

A quantidade estimada dos serviços de conservação e limpeza foi dimensionada para atender, de forma contínua e adequada, todas as unidades escolares da rede municipal de ensino, bem como todos os setores administrativos vinculados ao Fundo Municipal de Educação, pelo período de 12 (doze) meses, considerando a natureza essencial e permanente do serviço.
O quantitativo foi definido com base na demanda regular de higienização e conservação dos ambientes, levando-se em conta o número de unidades e setores atendidos, o fluxo diário de alunos, servidores e usuários, as características físicas dos imóveis e a necessidade de manutenção permanente das condições de higiene, salubridade, segurança e preservação do patrimônio público.
Com vistas a garantir o adequado planejamento da contratação e evitar a interrupção dos serviços, foi previsto um acréscimo de até 20% (vinte por cento) sobre o quantitativo estimado, como margem técnica de segurança para absorver eventuais variações durante a vigência contratual, tais como ampliação do número de alunos e servidores, inclusão de novas unidades escolares ou setores administrativos, aumento do uso das instalações, realização de atividades e eventos escolares, bem como demandas extraordinárias de limpeza decorrentes de fatores climáticos, sanitários ou operacionais.
O referido acréscimo não representa aumento automático de consumo, mas medida preventiva destinada a assegurar a continuidade, eficiência e regularidade dos serviços, evitando contratações emergenciais ou aditivos não planejados, em observância aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.
Dessa forma, a quantidade estimada para o período de 12 (doze) meses, acrescida de até 20% (vinte por cento), mostra-se adequada, proporcional e compatível com a demanda prevista, garantindo a plena execução dos serviços de conservação e limpeza em todas as unidades escolares e setores do Fundo Municipal de Educação.

5.JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO

	A adoção do parcelamento do objeto, com realização da licitação por itens, revela-se a mais adequada, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza dos materiais de limpeza e as características da demanda da Administração Pública.
	Os materiais de limpeza compreendem um conjunto amplo e heterogêneo de bens de consumo, com distintas composições, finalidades, especificações técnicas, unidades de fornecimento e faixas de valor, não se caracterizando como objeto indivisível. Cada produto possui função própria e pode ser fornecido de forma autônoma, sem prejuízo da padronização ou da eficiência da execução contratual. Dessa forma, resta evidenciada a divisibilidade técnica do objeto, o que autoriza e recomenda a sua segmentação.
	O parcelamento para licitação por itens encontra fundamento no art. 47 da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual as contratações devem ser divididas em parcelas sempre que técnica e economicamente viável, com vistas à ampliação da competitividade, à melhor utilização dos recursos disponíveis no mercado e à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. No presente caso, a divisão por itens possibilita a participação de um número maior de fornecedores, inclusive empresas de pequeno porte que atuam em segmentos específicos, evitando restrições indevidas à competição.
	Sob o aspecto da vantajosidade, a licitação por itens permite que cada produto seja disputado de forma individualizada, favorecendo a obtenção de preços mais competitivos, uma vez que os fornecedores poderão ofertar apenas os materiais com os quais possuem especialidade comercial ou melhores condições de fornecimento. 
	Ademais, a divisão por itens não compromete a gestão contratual, pois os materiais são padronizados, de especificação objetiva e de fácil fiscalização, não havendo dependência técnica entre eles que justifique a contratação conjunta. Ao contrário, a segmentação contribui para maior flexibilidade na gestão de fornecimentos e para a mitigação de riscos de desabastecimento, uma vez que eventual inadimplemento de um fornecedor não impactará os demais itens.
	Ressalta-se, ainda, que o parcelamento observa os princípios da isonomia, da competitividade, da eficiência e da economicidade, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, além de alinhar-se às boas práticas de governança nas contratações públicas.
	Dessa forma, conclui-se que o parcelamento do objeto com licitação por itens é medida tecnicamente justificável, economicamente vantajosa e juridicamente permitida, constituindo a solução mais adequada para assegurar ampla concorrência, obtenção da proposta mais vantajosa e eficiência na gestão da contratação.

6. PARTICIPAÇÃO OU NÃO DE CONSÓRCIO

Não será permitida a participação de empresas que estiverem reunidas em consórcio, dadas as características específicas dos bens que serão fornecidos, que não pressupõem multiplicidade de atividades empresarias distintas.
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que em regra, a formação de consórcio é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a participação de consórcio.
Tendo em vista que é prerrogativa da Administração Pública, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/21 em seu Art. 15 que aponta “Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório”, atribuindo à Administração a prerrogativa de admissão de consórcio em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se  que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Após a análise das alternativas disponíveis para atendimento da necessidade administrativa relacionada à manutenção das condições adequadas de higiene, conservação e salubridade das unidades escolares da rede municipal de ensino e dos setores administrativos vinculados ao Fundo Municipal de Educação, concluiu-se que a Alternativa 3 – fornecimento dos materiais de limpeza pela Administração constitui a solução mais adequada, viável e vantajosa ao interesse público.
A Alternativa 1, consistente na execução direta dos serviços pela Administração Pública, mostrou-se inviável em razão da insuficiência de servidores efetivos, da extinção do cargo correspondente às atividades de limpeza e conservação, da impossibilidade de recomposição do quadro funcional por concurso público e dos elevados custos operacionais, administrativos e gerenciais envolvidos. Soma-se a isso o risco de descontinuidade do serviço decorrente de afastamentos legais, férias e demais ocorrências funcionais.
A Alternativa 2, referente à contratação integral de empresa especializada com fornecimento simultâneo de mão de obra e materiais, também se revelou inadequada ao contexto atual. Tal modelo geraria sobreposição contratual, considerando a existência de contrato vigente de cessão de mão de obra, bem como a atuação de servidores efetivos nas mesmas funções. Além disso, implicaria maior complexidade na fiscalização e dificuldades logísticas no controle de materiais provenientes de fontes distintas, comprometendo a eficiência da gestão e o controle da execução contratual.
Diante desse cenário, a Alternativa 3 apresenta-se como a solução que melhor equilibra continuidade do serviço, eficiência administrativa, economicidade e segurança na fiscalização. O modelo consiste na manutenção da execução dos serviços por meio da mão de obra já contratada e dos servidores efetivos em exercício, ficando sob responsabilidade da Administração o fornecimento integral dos materiais de limpeza.
Sob o aspecto técnico-operacional, a solução aproveita a estrutura de mão de obra já existente e organizada, evitando rupturas na prestação dos serviços e assegurando regularidade e estabilidade na execução das atividades de conservação e limpeza.
No âmbito administrativo e gerencial, o modelo evita a sobreposição de contratos e preserva a lógica de funcionamento já implantada, reduzindo riscos de conflitos de gestão e assegurando maior autonomia da Administração na condução dos serviços.
Quanto à fiscalização e ao controle, a aquisição direta dos materiais pela Administração possibilita melhor gestão de estoque, padronização dos insumos, controle de consumo por unidade, rastreabilidade e transparência na aplicação dos recursos públicos, facilitando a atuação do fiscal do contrato e reduzindo riscos de uso indevido ou de indefinição de responsabilidades.
Sob o prisma da economicidade, a solução permite planejamento global das aquisições, consolidação de demandas, ganhos de escala, maior competitividade nas licitações e eliminação de custos indiretos que seriam incorporados pela empresa contratada, como margem de lucro, logística e riscos operacionais, resultando em melhor relação custo-benefício para a Administração.
Adicionalmente, a solução atende ao interesse público ao assegurar a continuidade dos serviços essenciais de limpeza e conservação, fundamentais para a manutenção de ambientes escolares salubres, seguros e adequados ao processo de ensino-aprendizagem.
Dessa forma, a Alternativa 3 encontra-se em consonância com os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, do controle da despesa pública e da continuidade do serviço público, previstos na Lei nº 14.133/2021, configurando-se como a solução a ser adotada no presente Estudo Técnico Preliminar.
Após a definição da solução, procedeu-se à análise da forma mais adequada de contratação, concluindo-se que a aquisição dos materiais de limpeza deverá ocorrer por meio de Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP).
Os materiais de limpeza caracterizam-se como bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, razão pela qual o pregão se apresenta como a modalidade de licitação mais adequada.
A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se pertinente em razão da natureza contínua, parcelada e variável da demanda, uma vez que o consumo ocorre de forma gradual, conforme as necessidades das unidades escolares e setores administrativos. O SRP permite aquisições conforme a demanda efetiva, evitando estoques excessivos, reduzindo desperdícios, otimizando a gestão orçamentária e promovendo maior eficiência no planejamento das despesas.
Além disso, o modelo amplia a competitividade, favorece a obtenção de preços mais vantajosos e confere maior flexibilidade administrativa, sem prejuízo da legalidade, da transparência e do controle.
Assim, a solução adotada, aquisição de materiais de limpeza pela Administração, por meio de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, configura-se como a alternativa mais vantajosa, eficiente e juridicamente adequada para o atendimento da presente demanda.
8. EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1 – A execução do objeto consistirá no fornecimento e entrega de materiais de limpeza, conforme especificações constantes neste Termo de Referência, destinados ao atendimento das demandas das unidades escolares, Creches, casa do autista e dos setores administrativos vinculados ao Fundo Municipal de Educação de Silva Jardim/RJ – FME.
8.2 – Os materiais deverão atender rigorosamente às características técnicas, quantidades e padrões mínimos de qualidade estabelecidos neste documento, garantindo a adequada funcionalidade, durabilidade e conformidade com os usos previstos pela Administração.
8.3 – A empresa contratada será responsável pelo fornecimento, acondicionamento adequado, transporte e entrega dos materiais diretamente no almoxarifado do Fundo Municipal de Educação.
8.4 – As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, no horário comercial, mediante agendamento prévio com o setor responsável pelo recebimento, que efetuará o recebimento provisório mediante conferência física e documental dos itens entregues.
8.5 – Todos os materiais deverão estar devidamente identificados, com especificações, marca, item e demais informações necessárias para sua rastreabilidade, de modo a facilitar inspeções, organização e posterior distribuição interna.
8.6 – O recebimento definitivo será realizado por comissão designada pelo Fundo Municipal de Educação, mediante verificação da conformidade dos materiais entregues com as condições estabelecidas neste Termo de Referência. Constatadas irregularidades ou desconformidades, os produtos serão rejeitados, devendo a contratada efetuar a substituição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem ônus para a Administração.
8.7 – O descumprimento das obrigações contratuais ou o fornecimento de materiais em desacordo com as especificações poderá acarretar a aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no contrato administrativo e demais normas pertinentes, sem prejuízo do ressarcimento por eventuais danos causados ao erário.

9. DA EMISSÃO DOS PEDIDOS/LOCAL/ FORMA/ PRAZO DE ENTREGA

9.1 Emissão dos pedidos: A partir da autorização de entrega, emitido pelo FME.
9.2 Local de Entrega: Almoxarifado do FME, localizado à Rua Augusto Antônio de Amorim n° 400 – Caju – Silva Jardim – RJ.
9.3 Forma de Entrega: Conforme necessidade do FME.
9.3.1 O prazo de entrega dos materiais: Em até 10(dez) dias corridos e começará a contar a partir da data do Termo de Autorização de entrega, a ser emitido pelo FME.
9.3.2 O prazo poderá ser prorrogado mantidas as demais condições da contratação e a segurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorram motivos devidamente evidenciados e sujeitos à análise prévia do órgão requisitante.
9.4 – Do recebimento do objeto: 
9.4.1  O recebimento do objeto será realizado de forma provisória pelo FME, no prazo máximo de 03(três) dias úteis e nos termos do art. 140, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21.
9.4.2 Após o recebimento provisório, a fiscalização avaliará as características de cada item, identificando eventuais problemas. Estando em conformidade, será efetuado o recebimento definitivo.
9.4.3 Se, após o recebimento provisório, foi executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a fiscalização notificará por escrito a contratada, interrompendo-se os prazos de recebimento e ficando suspenso o pagamento até que sanada a irregularidade.
9.4.4 O recebimento definitivo do objeto será efetuado pelo FME, nos termos do art. 140, inciso II, alínea b, da Lei Federal nº 14.133/21, no prazo máximo de 03(três) dias úteis, depois de verificada a conformidade das quantidades e especificações com aquelas contratadas e consignadas no Termo de referência.
9.4.5 O aceite/aprovação dos produtos pelo FME, não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 


10. GARANTIA DOS PRODUTOS

10.1 Para efeito de garantia do produto, será observado o que estabelece a Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e ocorrendo imperfeições nos produtos adquiridos, durante o período de cobertura previsto na legislação, o fornecedor será comunicado oficialmente via e-mail para a substituição imediata do mesmo.
11. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

11.1 O valor estimado da presente contratação será estimado através da Subsecretaria de Compras.

12. ORÇAMENTO SIGILOSO

12.1 Não será aplicado o orçamento sigiloso

13. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 Será informada à tempo pela Secretaria de Planejamento.

14. RESERVA DE COTA LEI FEDERAL N°123/06.

14.1 As empresas que se enquadrem na condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, conforme o disposto no art. 48, incisos I e III, da lei Complementar Federal n° 123, de 2006 terão tratamento privilegiado tendo em vista o valor orçado pela administração.
14.2 Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

15. PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

15.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO pelo Sistema de Registro de Preços, sob a forma ELETRÔNICA, por se tratar de aquisição de bem comum com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, pois o objeto possui itens claramente individualizados. Por fim, entende-se adequado o modo de disputa aberto pela previsão do art.56,§1° da LF 14.133/21.
15.2 Em razão da necessidade de conferir maior segurança jurídica e celeridade ao certame, evitando o retardamento decorrente de eventual inabilitação sucessiva de licitantes classificados após a fase de lances, o procedimento licitatório será conduzido com INVERSÃO DE FASES, nos termos do art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, de modo que a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e de lances.
15.2.1. A medida fundamenta-se nas características específicas do objeto e na necessidade de assegurar que somente licitantes que efetivamente atendam aos requisitos jurídicos, fiscais, trabalhistas, econômico-financeiros e, especialmente, sanitários e regulatórios aplicáveis à comercialização dos produtos objeto da contratação, avancem para a disputa de preços.
Embora se trate, em sua maioria, de bens comuns e padronizados, a aquisição de materiais de limpeza pode envolver produtos classificados como saneantes, sujeitos à regulamentação e fiscalização sanitária. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa estabelece procedimentos próprios de regularização desses produtos, distinguindo aqueles sujeitos a registro daqueles submetidos à notificação ou a outras formas de regularização, conforme sua classificação e características
Nesse contexto, a inversão das fases apresenta-se como medida de eficiência, racionalização processual e gestão de riscos, permitindo que a Administração verifique previamente a aptidão dos licitantes para participar da contratação, inclusive quanto ao atendimento dos requisitos sanitários aplicáveis, antes de proceder à análise e classificação das propostas comerciais.
A adoção desse procedimento proporciona, especialmente, os seguintes benefícios:

· redução do risco de análise de propostas de empresas que posteriormente não possam ser habilitadas, evitando dispêndio de tempo e recursos administrativos;
· maior eficiência e celeridade na condução do certame, uma vez que a Administração poderá concentrar a análise das propostas nos licitantes previamente considerados aptos;
· maior segurança quanto à regularidade dos fornecedores, especialmente diante da existência de requisitos sanitários relacionados à fabricação, importação, comercialização e fornecimento de determinados produtos saneantes;
· redução do risco de contratação de produtos sem a regularização sanitária exigível, contribuindo para a proteção da saúde dos usuários e servidores que utilizarão os produtos nas dependências públicas;
· mitigação do risco de propostas apresentadas por empresas sem efetiva capacidade jurídica ou operacional para executar o objeto, especialmente quando houver exigências específicas relacionadas aos produtos ofertados;
· racionalização do trabalho da equipe responsável pela licitação, evitando a realização sucessiva de análise de propostas, convocação de licitantes remanescentes e posterior verificação de requisitos de habilitação;
· maior previsibilidade e segurança para a Administração, considerando que o universo de licitantes que participarão efetivamente da disputa estará previamente submetido à verificação das condições de habilitação estabelecidas no edital.

16. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS
16.1 Não será necessário a apresentação das amostras

17. PARÂMETROS DE MELHOR TÉCNICA E TÉCNICA E PREÇO
17.1 Não será aplicado o julgamento de melhor técnica ou técnica e preço.

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
As empresas licitantes deverão apresentar obrigatoriamente no ato licitatório, a seguinte documentação, para a sua habilitação técnica:
a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatível com o Objeto deste termo de referência, em quantitativo mínimo de 30% das quantidades constantes no item 1 (um) do presente Termo de Referência, na coluna “Previsão de Contratação”.
a.1) A exigência de comprovação de fornecimento anterior de no mínimo 30% do quantitativo decorre da necessidade de assegurar que os licitantes possuam experiência operacional compatível com as características, o volume e a dimensão do fornecimento pretendido, reduzindo os riscos de inadimplemento, atrasos, fornecimento inadequado ou descontinuidade na entrega dos materiais de limpeza necessários ao funcionamento regular das unidades da Administração.
A contratação envolve o fornecimento de diversos itens, em quantitativos expressivos, exigindo do fornecedor capacidade logística, operacional e de gestão de estoque suficiente para atender aos pedidos dentro dos prazos e condições estabelecidos.
A comprovação de fornecimento anterior em quantitativo equivalente a 30% das quantidades estimadas constitui parâmetro objetivo e proporcional para demonstrar que a empresa já executou fornecimento de dimensão minimamente compatível com a contratação pretendida, sem exigir experiência em volume integral ou excessivamente próximo ao objeto licitado.
O percentual de 30% foi estabelecido considerando-se a necessidade de encontrar equilíbrio entre dois interesses públicos: de um lado, assegurar que o futuro contratado disponha de experiência e capacidade operacional suficientes para cumprir satisfatoriamente o objeto; de outro, preservar a competitividade do certame, evitando a imposição de exigência excessiva capaz de restringir injustificadamente a participação de empresas aptas.
a.2) Os atestados deverão estar emitidos em papéis timbrados dos Órgãos ou das Empresas que o expediram e deverão conter carimbo do CNPJ dos mesmos com a devida identificação do responsável pela assinatura dos atestados, contendo ainda informações para contato, para fins de possíveis diligências.
b) Termo de Licença de Funcionamento Sanitário com objeto compatível com a licitação
c) Autorização de Funcionamento (AFE) emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em nome da licitante, para os itens ofertados classificados como saneantes domissanitários (Itens 01, 02, 03, 04, 07, 10, 12, 13, 14, 15, 20, 21, 22, 23, 28, 34, 41, 42, 43 e 50), nos termos da Lei nº 6.360/1976 e das Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) da ANVISA aplicáveis à matéria.
d) Comprovação de que os produtos saneantes ofertados possuem registro ou notificação vigente junto à ANVISA, mediante apresentação do respectivo número de registro/notificação ou de declaração do fabricante. Esta exigência não se aplica aos itens que não se enquadrem como saneantes (a exemplo de vassouras, rodos, panos, baldes, sacos de lixo, papel toalha, papel higiênico e materiais afins), para os quais bastam as exigências das alíneas "a" e "b" deste item.
19. DO PRAZO E ASSINATURA DO CONTRATO
19.1 O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, contados da data indicada no Termo de Autorização de Início dos serviços, ser emitido pelo FME, após a formalização deste CONTRATO e da sua publicação no Portal Nacional de Contratações (PNCP)
19.2 O prazo de vigência será prorrogado, conforme LF. 14.133/21 artigos 105 ao 114.  
19.3 No caso de necessidade da Administração, será celebrado contrato com a licitante vencedora, nos termos da minuta do contrato. A contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias para comparecimento, a contar da convocação que será realizada através do e-mail disponibilizado pela licitante.
19.4 Quando o comparecimento da empresa para assinatura do contrato, deverão ser apresentados os documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas(CPF) do responsável pela assinatura do contrato. Se for procurador apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato.
19.5 A não manifestação da contratada dentro dos prazos estabelecidos neste item será considerada recusa injustificada de assinatura do contrato e estará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a desistente às penalidades cabíveis nos Termos do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21.
19.6 A Administração poderá convocar, por ordem de classificação, no prazo de 30 (trinta) dia após a recusa da assinatura do contratado pela Licitante, as demais licitantes para, em igual prazo e condições da vencedora, assinar o contrato.
20. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

20.1 Os requisitos da contratação estão indicados no Estudo Técnico Preliminar elaborado pelo FME.

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
21.1 Nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário que atenderá as requisições dos materiais e receberá as instruções do gerenciamento e fiscalização, bem como prestará as autoridades competentes as informações e assistências necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual;
21.1.2 Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
21.1.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
21.1.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
21.1.5 Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a entrega do objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.
21.1.6 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços.
21.1.7 Efetuar o pagamento à licitante vencedora, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos.
22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

22.1 Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
22.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência acompanhado da expectativa nota fiscal.
22.1.2 Fornecer produtos de primeira qualidade, de fabricante que possua produtos de notório conhecimento, uso e aceite no mercado. Os produtos deverão ser discriminados detalhadamente sendo informado: peso, medida, modelo, marca e etc. Se forem embalados, as quantidades constantes no interior da embalagem deverão ser especificadas detalhadamente com quantidade e peso. Deverão quando for o caso, conter o selo da entidade reguladora (INMETRO, ABNT, SIF, etc.) discriminação técnica ou fórmulas, a data de fabricação e a validade e identificação do fabricante com endereço e telefone para reclamações, local de entrega ou execução.
22.1.3 CONTRATADA deverá observar, preferencialmente, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, para a fabricação e/ou fornecimento dos produtos, no que concerne a:
22.1.3.1 Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade;
22.1.3.2 Utilização de produtos com origem ambiental sustentável comprovada; 
22.1.3.3 Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis;
22.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
22.5 Promover, por sua conta, a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega do objeto do Edital.
22.6 Ser responsável por todas as despesas diretas, indiretas, frete, descarregamento, benefícios, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto e deverão ser pagos nas épocas devidas, não havendo em hipótese alguma falar-se em responsabilidade solidária ou subsidiária da contratante.
22.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
22.8 Disponibilizar e-mail para qual poderão ser enviados os comunicados oficiais da Contratante, que serão considerados recebidos, ainda que não haja resposta, após o decurso do prazo de 05 (cinco) dias.
22.9 Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem transferência de responsabilidade ou subcontratação.
22.10 Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a contratada substituirá o item no prazo de 03(três) dias úteis, contados do recebimento do aviso enviado por e-mail, sem ônus para o Fundo Municipal de Educação.
22.11	Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos. E se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente de quaisquer medidas preventivas que tenham sido adotadas, decorrentes da execução do objeto do Edital, respondendo por si e por seus sucessores. O ressarcimento será realizado imediatamente após o recebimento da notificação da fiscalização, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha a receber, limitado ao valor do contrato entre as partes.
22.12 	A contratada deverá providenciar a imediata reparação de eventuais vícios, defeitos ou incorreções que porventura venham a ser detectados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da comunicação feita pelo fiscal do contrato. Igual prazo deverá ser observado para troca/substituição, no caso de recusa de objeto apresentado em desconformidade com as especificações neste instrumento.
22.13	Arcar com todos os encargos decorrentes da presente aquisição, especialmente os referentes a frete, encargos sociais e trabalhistas.
22.14	Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
23. DAS GARANTIA DE PROPOSTA E CONTRATUAL

23.1. Com fundamento no art. 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida dos licitantes a prestação de garantia de proposta correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, como requisito de participação no certame.
23.1.1. No presente caso, a exigência mostra-se pertinente e proporcional em razão da necessidade de assegurar maior seriedade e responsabilidade na participação dos licitantes, especialmente diante do interesse da Administração em evitar a apresentação de propostas manifestamente inexequíveis, a desistência injustificada da proposta ou a recusa do adjudicatário em celebrar o contrato.
A contratação envolve o fornecimento de diversos itens destinados à manutenção das condições adequadas de higiene, limpeza e funcionamento das unidades administrativas, cuja indisponibilidade ou atraso pode comprometer a continuidade das atividades públicas. Além disso, em razão da natureza usualmente competitiva desse mercado e da possibilidade de participação de elevado número de fornecedores, mostra-se pertinente a adoção de mecanismo que estimule a apresentação de propostas efetivamente sérias e compatíveis com a intenção de contratar.
A garantia de proposta possui, nesse contexto, caráter preventivo e de gestão de riscos, funcionando como instrumento destinado a desestimular a apresentação de propostas sem efetivo compromisso, desistências injustificadas e comportamentos oportunistas que possam provocar a frustração do procedimento, a necessidade de convocação de licitantes remanescentes ou, em última hipótese, a realização de novo certame, com consequente dispêndio adicional de recursos administrativos e risco de descontinuidade do fornecimento.
23.2. Não haverá exigências da garantia da contratação, conforme Art. 96 da Lei n° 14.133/21.


24. SUBCONTRATAÇÃO

 Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto.
Com a abertura deste processo administrativo, visa a compra de materiais que não envolve um grande volume financeiros. Os materiais são comuns e fáceis de encontrar no mercado, sem exigir habilidades especiais para sua execução. Por isso, as características do que está sendo comprado foram definidas de forma que qualquer empresa que atue nesse ramo possa participar da licitação e cumprir os requisitos, ampliando a competitividade e economicidade.
Não havendo qualquer complexidade para fornecimento, podemos também concluir não haver qualquer justificativa para contratação de outra empresa para fazer parte desta prestação de serviço.
Por estes motivos, fica vedada a subcontratação do objeto.

25. GESTÃO DO CONTRATO

25.1 O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, aos servidores do Fundo Municipal de Educação, que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art 117 da Lei Federal n° 14.133/2021.
25.3 Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o FME ou modificação da contratação.
25.4 As decisões que ultrapassem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas.
25.5 A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.
25.6 A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução contratual não implicará corresponsabilidade da Contratante ou de seus prepostos, devendo, ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a Contratante dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.

26. PRAZO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
26.1 A contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva ao Almoxarifado do FME, até o 5° (quinto) dia útil posterior à data final do período de adimplemento da obrigação.
26.2 Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do Fundo Municipal de Educação de Silva Jardim, CNPJ n° 45.335.030/0001-97, situado à Rua Luiz Gomes n° 46 – Centro – Silva Jardim – RJ.
26.3 O pagamento será efetuado pelo FME, mediante crédito em conta corrente da contratada, até o 30°(trigésimo) dia consecutivo, contado da atestação da nota fiscal por 02 (dois) funcionários e 01(um) fiscal do FME, verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas e comprovada a regularidade junto ao FGTS, CNDT, Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, Estadual, Distrital e Municipal, bem como observadas as condições estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21.   
26.4 Verificado qualquer erro, o documento de cobrança será devolvido à Contratada, e o prazo para pagamento será contado somente a partir da data de reapresentação da nota fiscal/fatura isenta de erros.     

27 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
27.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei n° 14133/21, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato:
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos servidores públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
27.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2° da Lei n° 14133/21)
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14133/21);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, I, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como as alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133/21);
iv) Multa;
(1) moratoria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, nocaso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;
27.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art 156,§ 9° da Lei n° 14.133/21);
27.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7° da Lei n° 14.133/21);
27.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/21);
27.4.2 Se a multa aplicada ea as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,§8° da Lei 14.133/21);
27.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, amulta poderá ser recolhida admisnistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
27.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrative que assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da lei n° 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
27.6 Na aplicação das sanções serão consideradas (art. 156,§1° da Lei n° 14.133/21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecualiaridades do caso concreto;
c) as circunstância agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
27.7 os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°/ 14.133/21, ou em outras leis de licitações em contratos da Administração Pública que também sejam tipicados como atos lesivos na Lei n°12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos da referida Lei (art 159).
27.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimilar a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art, 160 da Lei n° 14.133/21).
27.9 A contratante deverá, no prazo máximo 15(quinze) dias úteis, contado da data  da aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n°  14.133/21)
27.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

28. SIGILO
28.1 Não se aplica

29. SOLUÇÕES DE TI
29.1 Não se aplica

30. DEMAIS CONDIÇÕES
30.1Não se aplica

31. JUSTIFICATIVA DO REGISTRO DE PREÇOS

31.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o mais adequado para aquisição de materiais de limpeza, tendo em vista que a Secretaria Municipal de Educação solicitará os itens na medida em que forem necessários. Outra vantagem nessa aquisição é a economia de recursos por parte da contratante, considerando que os materiais serão distribuídos a todas unidades escolares municipal, evitando, assim, o estoque dos mesmos. 
A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de limpeza destinados à manutenção das condições adequadas de higiene, salubridade e conservação dos ambientes das unidades administrativas, Creches, casa do autista e demais prédios públicos atendidos por esta Administração.
Após a definição da necessidade, procedeu-se à análise da forma mais adequada de contratação, concluindo-se pela realização de Pregão, na forma eletrônica, com utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, pelos fundamentos técnicos e legais a seguir expostos.
Os materiais de limpeza enquadram-se como bens de natureza comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado, não demandando solução técnica complexa ou inovação tecnológica. Tal característica atende ao conceito previsto no art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, sendo o pregão a modalidade de licitação adequada para a aquisição de bens comuns, conforme dispõe o art. 29 do mesmo diploma legal.
A adoção da forma eletrônica justifica-se por promover maior competitividade, ampliação do universo de fornecedores, transparência, celeridade processual e economicidade, em consonância com os princípios da eficiência, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.
Quanto à utilização do Sistema de Registro de Preços, esta se mostra tecnicamente apropriada em razão das características da demanda. O consumo de materiais de limpeza ocorre de forma contínua, parcelada e variável, conforme as necessidades operacionais ao longo do exercício, não sendo possível definir com exatidão os quantitativos a serem utilizados mês a mês. Assim, o SRP possibilita contratações futuras e eventuais, de acordo com a efetiva necessidade da Administração, evitando formação de estoques excessivos, desperdícios, vencimento de produtos e imobilização desnecessária de recursos orçamentários.
Tal procedimento encontra respaldo nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, que disciplinam o Sistema de Registro de Preços como mecanismo adequado para aquisições frequentes, com entregas parceladas e quantitativos estimados, assegurando maior flexibilidade administrativa, melhor planejamento das aquisições e racionalização dos gastos públicos.
Ressalta-se, ainda, que o modelo proposto facilita a gestão contratual, o controle de consumo, o acompanhamento da execução e a reposição tempestiva dos materiais, contribuindo diretamente para a manutenção das condições adequadas de funcionamento dos serviços públicos, bem como para a preservação da saúde de servidores e usuários dos espaços atendidos.
Dessa forma, sob os aspectos técnico, operacional, conclui-se que a realização de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços constitui a solução mais eficiente, econômica e compatível com a natureza do objeto, atendendo plenamente às disposições da Lei nº 14.133/2021 e ao interesse público envolvido.
32.ÓRGÃO GERENCIADOR
32.1 O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Educação – FME.
32. ÓRGÃO/ENTIDADES PARTICIPANTE
32.1 Participará do presente processo exclusivamente a Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia – SEMECT.

33. GESTOR DA ATA
33.1 O Secretário Municipal de Educação em exercício

34. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Homologado o resultado da licitação, será celebrada a Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para a eventual e futura contratação entre as partes que terá validade de 1(um) ano, a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado a vantajosidade do preço;
34.2. O(s) proponente(s) será(ão) convocado(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, via e-mail ou meio equivalente, e terão o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para atendimento;
34.3. O proponente que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluído, sem prejuízo das penalidades estipuladas no item sanções deste termo de referência e no edital de licitação;
34.4. A ata firmada observará a minuta do anexo do edital, podendo ser alterada nos termos da Lei 14.133/21 e Decreto n° 2763/2024;
35. ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
35.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os órgãos interessados em participar, em qualquer tempo, desde que autorizados pelo Município de Silva Jardim.
35.2. Em cada fornecimento decorrente da Ata serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes do Edital, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
35.3. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da ata do respectivo pregão presencial através de nota de empenho e termo contratual.
35.4	- Durante a vigência da ata, o Município não será obrigado a adquirir os produtos exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
36. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
36.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis;
36.2. As eventuais alterações da Ata de Registro de Preços não poderão acarretar aumento dos quantitativos registrados, devendo observar a previsão do art. 124 da Lei Federal nº.14.133/21 e Decreto nº. 2763/2024.
37. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
37.1	- O fornecedor terá seu registro de preços cancelado quando:
a)  Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública; e – For impedido de licitar e contratar com a Administração.
38.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
37.2.1 Por razão de interesse público; ou
37.2.2 A pedido do fornecedor, quando:
a) comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do produto.
37.3 Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 138, inciso I, da Lei n.º 14.133/21, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 139 da mesma Lei, no que couber.
37.4 O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do responsável do Órgão Gerenciador.
38. SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
38.1 O preço registrado será suspenso nos seguintes casos:
38.2 Quando o fornecedor, convocado para a contratação, não apresentar documentação de habilitação regular nos termos do Edital: suspensão até a comprovação da regularização, se não for caso de reincidência;
38.3 Quando o fornecedor, convocado para executar o objeto, não tiver condições de executá-lo parcial ou totalmente: suspensão de até 3 (três) anos, contados da data da publicação, se não for o caso de reincidência e o fornecedor tiver comunicado à Secretaria em tempo hábil, os motivos da sua impossibilidade, permitindo a convocação do fornecedor seguinte.
39. DISPOSIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
39.1 As obrigações decorrentes deste termo de referência consubstanciar-se-ão em ata de registro de preço.
 39.2 O prazo para assinatura da ata de registro de preço será de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da adjudicatária, ocasião em que, se necessário, deverão ser:
39.2.1 Atualizadas a certidão de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND e o Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviços – FGTS e comprovação de que não se encontra com pendências no Cadastro Municipal;
39.2.2 A Ata de Registro de Preço deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e, na hipótese de nomeação de procurador, também de procuração e cédula de identidade do representante;
39.3 A Ata de Registro de Preço terá validade de 01 (um) ano, contado a partir de sua publicação;
39.4 A Administração não estará obrigada a adquirir o produto objeto deste termo de referência da detentora da ata de registro de preços.
40.OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
40.1 Promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;
40.2 Aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à instrução processual:
40.2.1 os quantitativos considerados ínfimos;
40.2.2 A inclusão de novos itens;
40.2.3 Os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações;
40.3 Consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, promover a adequação dos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização, e determinar a estimativa total de quantidades da contratação;
40.4. Confirmar, junto aos órgão ou às entidades participantes, a sua concordância com objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao Termo de referência ou projeto básico, caso o órgão ou a entidade gerenciadora entenda pertinente;
40.5 Promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata e a sua disponibilização aos órgãos ou às entidades participantes;
40.6 Gerenciar a ata de registro de preços;
40.7 Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes de infrações.





41.OBRIGAÇÕES DA DENTENTORA DA ATA
41.1 Registrar através de memorando a sua intenção de participar do registro de preços, acompanhada:
41.1.1 das especificações do item ou do termo de referência ou projeto básico adequado ao registro de preços do  qual pretende participar;
41.1.2 da estimativa de consumo;
41.1.3 justificativa da contratação;
41.1.4 local de entrega;
41.1.5 previsão orçamentária;
41.2 Tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições;
41.3. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do cumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão ou à entidade gerenciadora.
41.4 Prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.
42.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA DESPESA
42.1 A previsão orçamentária para a contratação do objeto nos subelementos:
Lei 1911 de 07/07/2025, anexo I metas e Prioridades, Programa 006: Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e Programa 007: EDUCAÇÃO ESPECIAL, código 02,17, 130 e 131
42.2 Por se tratar de Registro de Preços, não há obrigação de consumo das quantidades, portanto, a execução contratual se adequará aos limites orçamentários.
43. CONSIDERAÇÕES FINAIS
43.1 O presente termo de referência foi concebido com base nas normas legais aplicadas à matéria e nas premissas recomendadas pelo Fundo Municipal de Educação – FME.
43.2 Este termo de referência constituirá parte integrante do edital da licitação a ser instaurado para viabilizar a contratação de empresa devidamente qualificada e que apresente o melhor preço para fornecimento do bem objeto desta demanda.
43.3 As empresas interessadas em participar da licitação serão integralmente responsáveis pela avaliação e levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da ausência desta.
44. FORO
44.1 Fica eleito o foro da Comarca de Silva Jardim – RJ, para dirimir qualquer litígio decorrente da presente contratação que não possa ser resolvido por meio amigável.

 























ANEXO II
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../.	, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ, E A EMPRESA XXXXXXX.
A Prefeitura Municipal de Silva Jardim/RJ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 28.741.098/0001-57, com sede na Rua Luiz Gomes, 46 - Centro, Silva Jardim/RJ - CEP: 28.820-000, neste ato representado pela Presidente do FME, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na	, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 2404/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais de limpeza para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia do Município de Silva Jardim/RJ, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX/XX/20XX a XX/XX/20XX, podendo ser prorrogado ou renovado nos termos da lei.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.	)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
6.1. O pagamento será efetuado após entrega e conforme Nota Fiscal, devidamente atestada por 02 (dois) servidores públicos municipais integrantes da Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia (SEMECT) e 01 (um) servidor público municipal que seja fiscal da Ata de Registro de Preço.
6.2. A nota fiscal/fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da nota de empenho, a fim de se acelerar o trâmite do recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
6.3. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia corrido, após entrega e respectiva Nota Fiscal, a contar da data final do período de adimplemento da obrigação, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, e comprovada as regularidades fiscais e trabalhistas, exclusivamente mediante crédito em conta corrente da contratada.
6.4. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por um dia de atraso, a título de compensação financeira a serem calculados sobre a parcela devida.
6.5. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante autorização expressa da autoridade competente, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao mesmo.
6.6. Caso a CONTRATANTE efetue o pagamento devido à CONTRATADA em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.
6.7. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
6.8. Não será retido pagamento por perda provisória de condição e habilitação da Contratada, devendo a Fiscalização ou a Autoridade competente, conforme o caso, determinar o pagamento regular abrindo prazo razoável e proporcional para que a Contratada proceda ao ajuste de condutas necessário para sua regularização, tudo mediante processo administrativo próprio, o que tem por base o Princípio da Vedação do Enriquecimento Sem Causa interpretado conforme a Constituição no Princípio da Moralidade dentre outros, o que se assenta em posição consolidada na jurisprudência superior e vinculante, a exemplo do no Acórdão 964/2012 do Plenário do TCU, assim como outros de idêntica natureza.
6.9. A aferição de validade nos documentos será certificada a partir da data de sua juntada, sendo dispensada sua atualização em outras etapas do processo caso a validade tenha expirado no decurso do procedimento, a exemplo do que está positivado na LF 13460/2017, o que utilizamos com base em analogia autorizada pelo Art. 4º da LINDB a partir da leitura da LF 13726/2018, visto que a superposição de atos representa burocracia violadora da Eficiência e Economia Processual e repetição sem finalidade e puramente formalista de questões que retardam o processo sem motivação ou racionalidade jurídica.
6.10. E demais regras constantes no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 25/06/2026.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.14. Além das obrigações aqui previstas, a CONTRATANTE, encontra-se ainda estritamente obrigada as regras dispostas no Termo de Referência, prevalecendo as regras dispostas no mesmo em caso de divergências.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.22. Além das obrigações aqui previstas, o CONTRATADO, encontra-se ainda estritamente obrigada as regras dispostas no Termo de Referência, prevalecendo as regras dispostas no mesmo em caso de divergências.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.A. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.B. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.C. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.D. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.1.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.1.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.2.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.C. Indenizações e multas.
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Dotação Orçamentária: 
II. Nota de Empenho:
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REEQULIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
17.1. Considera-se caracterizado o desequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO quando qualquer das PARTES sofrer os efeitos financeiros, positivos ou negativos, de evento cujo risco não tenha sido a ela alocado.
17.2. Nenhuma PARTE fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO caso quaisquer dos riscos por ela assumidos no CONTRATO venham a se materializar.
17.3. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
18.1.	As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
18.2.	Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
18.3.	É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
18.4.	A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
18.5.	Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
18.6.	É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
18.7.	O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
18.8.	O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
18.9.	O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
18.10.	Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
18.10.1.	Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
18.11.	O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
18.12.	Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)
18. 
19. 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Silva Jardim/RJ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Silva Jardim/RJ, XX de janeiro de 2026
_________________________
Presidente do FME

_________________________
Representante legal do CONTRATADO
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ANEXO III

MINUTA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026
Prefeitura Municipal de Silva Jardim/RJ 
Processo Administrativo nº 2404/2026
Pregão Eletrônico nº 00X/2026
Prefeitura Municipal de Silva Jardim/RJ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 28.741.098/0001-57, com sede na Rua Luiz Gomes, 46 - Centro, Silva Jardim/RJ - CEP: 28.820-000, neste ato representado pela Presidente do FME, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/2026, processo administrativo n.º 2404/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislação aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de materiais de limpeza para atender as demandas das diversas secretarias do Município de Silva Jardim/RJ, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação XXXX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia
3.2. A presente Ata de Registro de Preços não possui órgão participantes.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua publicação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, com a renovação de seus quantitativos iniciais, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado a vantajosidade e haja saldo remanescente.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. [bookmark: _bookmark29]Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. [bookmark: _bookmark30]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de não haver cadastro de reserva ou nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Para reajustamento nos seguintes termos:
6.1.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 25/06/2026.
6.1.3.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.1.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.1.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.1.3.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.1.3.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.1.3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1.3.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.1.4.	No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. [bookmark: _bookmark31]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. [bookmark: _bookmark32]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. [bookmark: _bookmark33]O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 2.763/2024.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. [bookmark: _bookmark34]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. [bookmark: _bookmark35]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal nº 2.763/2024; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. [bookmark: _bookmark36]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal nº 2.763/2024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Silva Jardim/RJ, XX de XXXXXXXX de 2026
_________________________
Presidente do FME

ÓRGÃO GERENCIADOR
Assinatura

DETENTORA DA ARP
Assinatura

ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA/VALORES ESTIMADOS PARA LICITAÇÃO

A empresa abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, pelos preços e condições assinalados no presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.
Empresa Proponente: _____________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________ Cidade: __________________
Estado: ___________ CEP: _______________ TEL: __________________ E-mail: ___________
CNPJ: ___________________ Insc. Estadual: _______________ Insc. Municipal: ___________



	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	
MARCA
	PR. UNIT.
	PR. TOTAL

	1
	Álcool etílico hidratado 92.8 INPM 1000 ml.
	UNID.
	2856
	
	R$ 15,68
	R$ 44.782,08

	2
	Água sanitária 1000 ml solução aquosa a base de hipoclorito de sódio ou cálcio com teor de cloro ativo em 2.0 a 2.5 % p/p embalagem opaca com tampa de rosca ou pressão devendo constar o percentual de hipoclorito número de lote e data de fabricação.
	UNID.
	2952
	
	R$ 3,43
	R$ 10.125,36

	3
	Álcool etílico hidratado 70% INPM (Álcool em gel) 500 g.
	UNID.
	3504
	
	R$ 12,34
	R$ 43.239,36

	4
	Amaciante concentrado 1,5 litros, rendimento máximo de 06 litros.  Fragrâncias Suaves. Confutar ou equivalente. caixa com 06 unidades.
	CAIXA
	336
	
	R$ 146,86
	R$ 49.344,96

	5
	Balde – material: plástico, capacidade de 15 litros - Cor: Preto 
Alça – material:  arame galvanizado
	UNID.
	348
	
	R$ 16,22
	R$ 5.644,56

	6
	Baldes em alumínio capacidade para 20 litros. Cor: Natural
	UNID.
	221
	
	R$ 115,99
	R$ 25.633,79

	7
	Cera líquida incolor, 3 em 1 que limpa perfuma e da brilho, PH neutro, alto brilho. para aplicação em pisos e cerâmica. Galão de 5 litros.
	GALÃO
	349
	
	R$ 80,94
	R$ 28.248,06

	8
	Cesto em plástico fechado com tampa de alta resistência e durabilidade, com alças reforçadas com pega anatômica, capacidade de 65 litros. Jaguar ou equivalente. Cor: Preto. 
	UNID.
	180
	
	R$ 37,95
	R$ 6.831,00

	9
	Cesto telado em plástico reforçado, sem tampa, capacidade de 10 litros. Cor: Branco.
	UNID.
	440
	
	R$ 12,48
	R$ 5.491,20

	10
	Cloro liquido galão de 5 litros, composição: concentrado 12%, hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio.
	UNID.
	2628
	
	R$ 43,58
	R$ 114.528,24

	11
	Corda para varal, material nylon, resistente. Pacote com 10 metros.
	UNID.
	133
	
	R$ 5,80
	R$ 771,40

	12
	Desinfetante 2 litros , indicado para limpeza de higienização de banheiros e ambientes internos com duração de 24 h. Rendimento máximo de 90 ml por 03 litros de água. caixa com 6 unidades. Aroma de Lavanda. Veja Perfumes ou equivalente.
	CAIXA
	2304
	
	R$ 34,54
	R$ 79.580,16

	13
	Desodorizador sanitário, pastilha adesiva caixa com 03 unid. Duração mínima de 390 descargas. 40g aproximadamente. A embalagem deve conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro no ministério da saúde.
	UNID.
	10356
	
	R$ 6,86
	R$ 71.042,16

	14
	Desodorizador ambiental, aerossol, sem cfc. Essências suaves. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro do ministério da saúde. Lata, 360 ml aproximadamente
	UNID.
	522
	
	R$ 20,01
	R$ 10.445,22

	15
	Detergente líquido (lava louças) neutro, alto poder desengordurante, concentrado, dermatologicamente testado, 500 ml. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no ministério da saúde. caixa com 24 unidades. Minuano, Limpol ou equivalente.
	CAIXA
	1018
	
	R$ 64,94
	R$ 66.108,92

	16
	Escova para lavar roupa, oval, confortável ergonômica, resistente e durável. confeccionada em plástico com cerdas de polipropileno. Condor ou equivalente.
	UNID.
	135
	
	R$ 6,41
	R$ 865,35

	17
	Escova sanitária com estojo, de plástico resistente, com cerdas flexíveis. Cor: Branca.
	UNID.
	197
	
	R$ 12,02
	R$ 2.367,94

	18
	Esponja multi uso dupla face produto com tecido a base de fibras sintéticas e mineral abrasivo e outra em espuma de poliuretano consistente, unidos por resina a prova d’água Limpeza pesada. Dimensões aproximadas: 102 x260mm. Embalagem com 10 unidades.
	PCT
	2052
	
	R$ 15,29
	R$ 31.375,08

	19
	Pano Flanela de Algodão G, Cor Laranja, Tamanho 33 X 58 Cm.
	UNID.
	476
	
	R$ 4,59
	R$ 2.184,84

	20
	Higienizador bactericida, clorado para alimentos, 1000 ml composição ingrediente ativo hipoclorito de sódio, estabilizante cloreto de sódio; água deionizada Q.S.P.
	UNID.
	391
	
	R$ 27,25
	R$ 10.654,75

	21
	Lava louças, sabão em pasta, ingrediente: óleo vegetal, hidróxido de potácio, corante e água, embalagem com 500 g UAU ou equivalente
	UNID.
	526
	
	R$ 7,21
	R$ 3.792,46

	22
	Limpa vidro spray, com pulverizador com válvula, com bico regulável nas posições “on e off”, secagem rápida, para todos os tipos de vidro, remove sujeiras, não deixa manchas, perfume agradável. Embalagem de 500 ml aproximadamente. Veja ou equivalente
	UNID.
	762
	
	R$ 10,93
	R$ 8.328,66

	23
	Limpador instantâneo multiuso, capaz de remover muitos tipos de sujeiras como: gordura de cozinha, óleo Poeira, molho de tomate, café caneta hidrocor, caneta permanente, graxa, marca de dedos. Pode ser utilizado em diversos tipos de superfícies como: pisos, azulejos, ladrilhos, esmaltados, paredes de vidro, inox cerâmica, espelho plásticos acrílicos, ladrilhos. Embalagem de 750 ml aproximadamente. Veja ou equivalente. Caixa com 12 unid.
	CAIXA
	354
	
	R$ 74,88
	R$ 26.507,52

	24
	Lixeira com pedal, plástico polipropileno ultra resistente, haste rígida que melhora o desempenho da abertura, pedal resistente e reforçado com acionamento preciso. Capacidade de 35 litros. Dimensões aproximadas: 23.2x20.6x29.2cm. Peso aproximado: 400g. Cor: Branca.
	UNID.
	210
	
	R$ 84,21
	R$ 17.684,10

	25
	Lixeira com pedal, redonda, plástico polipropileno ultra resistente, haste rígida que melhora o desempenho da abertura, pedal resistente e reforçado com acionamento preciso. Capacidade de 13,5 litros aproximadamente. Dimensões aproximadas: 30x27.7x35.2cm. Peso aproximado: 505g. Cor: Branca.
	UNID.
	205
	
	R$ 28,99
	R$ 5.942,95

	26
	Lixeira, redonda, plástico polipropileno ultra resistente, com tampa. Capacidade de 10 litros aproximadamente. Dimensões aproximadas:26cm(A)x26cm(D). Cor Cinza.
	UNID.
	200
	
	R$ 18,17
	R$ 3.634,00

	27
	Lixeira com tampa, redonda, plástico polipropileno ultra resistente e alto impacto, com alças ergonômicas e com proteção contra raios UV, UVA, UVB. Não resseca e tem maior durabilidade, com camada protetora a cor não desbota com facilidade pode ser usado em todos os tipos de locais onde houver necessidade. Capacidade de 100 litros. Dimensões aproximadas: 73 cm (A)x59 cm (L)x51cm(D). Cor: Cinza
	UNID.
	182
	
	R$ 123,80
	R$ 22.531,60

	28
	Lustra móvel, emulsão aquosa cremosa de silicone, perfumado lavanda 200 ml. Bryo   ou equivalente.
	UNID.
	396
	
	R$ 9,19
	R$ 3.639,24

	29
	Luva nitrílica para limpeza, possui palma antiderrapante em alto relevo, interior em algodão flocado, hipoalergênicas, punho longo para maior proteção. Mucambo ou equivalente. Tamanho  M. Cor: Verde.
	PAR
	576
	
	R$ 9,16
	R$ 5.276,16

	30
	Luva nitrílica para limpeza, possui palma antiderrapante em alto relevo, interior em algodão flocado, hipoalergênicas, punho longo para maior proteção. Mucambo ou equivalente. Tamanho  G. Cor: Verde.
	PAR
	570
	
	R$ 8,94
	R$ 5.095,80

	31
	Luva de vinil para procedimento não cirúrgico, superfície lisa ambidestra, não estéril, com pó bioabsorvível caixa com 100 unidades, tamanho G.
	CAIXA
	176
	
	R$ 18,43
	R$ 3.243,68

	32
	Luva de vinil para procedimento não cirúrgico, superfície lisa ambidestra, não estéril, com pó bioabsorvível caixa com 100 unidades, tamanho M
	CAIXA
	158
	
	R$ 18,13
	R$ 2.864,54

	33
	Luva de vinil para procedimento não cirúrgico, superfície lisa ambidestra, não estéril, com pó bioabsorvível caixa com 100 unidades, tamanho P
	CAIXA
	158
	
	R$ 17,86
	R$ 2.821,88

	34
	Multi-inseticida com óleo de cintronela 380 ml aproximadamente. SBP ou equivalente.
	UNID.
	428
	
	R$ 19,67
	R$ 8.418,76

	35
	Pá coletora lixo, com coletor articulável em plástico reforçado. Dimensões aproximadas: 29x28x10,5cm. Cabo de 90 cm aproximadamente, cabo de madeira plastificado.
	UNID.
	173
	
	R$ 28,28
	R$ 4.892,44

	36
	Palha de aço n° 2, material aço-carbono, abrasividade média. Aplicação: limpeza em geral, pacote com 2 unidades de 25 g aproximadamente.
	PCT
	408
	
	R$ 2,62
	R$ 1.068,96

	37
	Pano de copa atoalhado resistente com no mínimo 95% de algodão, medindo no mínimo 43X75 cm em cores claras e com estampas variadas.
	UNID.
	798
	
	R$ 4,69
	R$ 3.742,62

	38
	Pano para limpeza multiuso, super absorvente, macio e resistente. Pacote com 5 unidades. Dimensões aproximadas: 60cmx33cm. Cor: azul. Perfex ou equivalente
	PCT
	690
	
	R$ 6,89
	R$ 4.754,10

	39
	Prendedor de roupa grande, formato retangular, de madeira. Dimensões aproximadas: 8cm . Pacote com 12unidades.
	DUZIA
	188
	
	R$ 4,61
	R$ 866,68

	40
	Rodo em alumínio com borracha dupla 40 cm , cabo de madeira plastificado.
	UNID.
	432
	
	R$ 29,30
	R$ 12.657,60

	41
	Sabão de coco, com base e aromas naturais do coco. Barras com 200 g.  
Com 05 unidades. 
	PCT
	2154
	
	R$ 17,62
	R$ 37.953,48

	42
	Sabão em barra glicerinado, neutro sem perfume. Barras com 200 g. 
Com 05 unidades. Ypê ou equivalente
	PCT
	2154
	
	R$ 15,39
	R$ 33.150,06

	43
	Sabão em pó, mata 9,9 % dos vírus e bactérias, rendimento de 10 lavagens. Caixa com 20 unidades de 800g cada – Omo ou equivalente.
	CAIXA
	189
	
	R$ 187,88
	R$ 35.509,32

	44
	Saco branco alvejado pano de chão 100% algodão tamanho 55 x 75 cm fibra natural, bem trançado.
	UNID.
	1668
	
	R$ 6,46
	R$ 10.775,28

	45
	Saco plástico lixo, 200 litros, reforçado, brilhoso, 10 micras, cor preta, largura 75cm, altura 105cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	550
	
	R$ 19,10
	R$ 10.505,00

	46
	Saco plástico lixo, 100 litros, reforçado, brilhoso, 10 micras, cor preta, largura 75cm, altura 105cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	670
	
	R$ 16,02
	R$ 10.733,40

	47
	Saco plástico lixo, 15 litros, reforçado, brilhoso, 6 micras, cor preta, largura 25cm, altura 50cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	670
	
	R$ 10,54
	R$ 7.061,80

	48
	Saco plástico lixo, 30 litros, reforçado, brilhoso, 6 micras, cor preta, largura 59cm, altura 62cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	670
	
	R$ 11,59
	R$ 7.765,30

	49
	Saco plástico lixo, 50 litros, reforçado, brilhoso, 6 micras, cor preta, largura 63cm, altura 80cm, de polipropileno. Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 unidades. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	PCT
	670
	
	R$ 13,63
	R$ 9.132,10

	50
	Saponáceo para limpeza, branco e cremoso. Frasco plástico de 450 g. aproximadamente. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro no ministério da saúde. Cif ou equivalente
	UNID.
	921
	
	R$ 15,68
	R$ 14.441,28

	51
	Vassouras de piaçava natural nº 04, reforçada, resistentes, cabo de madeira medindo 1,20m aproximadamente.
	UNID.
	1253
	
	R$ 17,43
	R$ 21.839,79

	
	TOTAL
	R$ 955.894,99





1 – PREÇO GLOBAL ESTIMADO
1.1 – O preço total ofertado é R$ __________ (por extenso)
1.2 – O preço ofertado inclui todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e demais pertinentes ao objeto da licitação.
1.3 – O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias.
Dados bancários:
Banco:
Conta corrente:
Agência:

___________________, ______ de ____________ de 2026.
(Local e data)	

_______________________________
Assinar e carimbar (Carimbo da empresa)


A proposta em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, estar assinada pelo representante legal da empresa.
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